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Gestão que Reolito

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO Xll - MA

PROCURADORIA GERAL MUNICIPAL

CNPJ: 06.447.833/0001-81

PARECER jurídico

PROCESSO ADM N°: 01020013/2021

INTERESSADO ; SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIO Xll - MA.

ASSUNTO : Locação de imóvel para funcionamento do ANEXO DA
ESCOLA MUNICIPAL JOÃO RODRIGUES DE SOUSA do Município de Pio Xll - MA.

Vem ao exame deste departamento Jurídico, o presente processo
administrativo, que trata da locação de um imóvel através do LUIS MEDEIROS
NASCIMENTO visando atender as necessidades da Secretaria de Educação,
conforme o constante na Solicitação de Despesa anexa aos autos.

Depreende-se dos autos, pedido de solicitação de despesa para execução
do objeto deste processo administrativo, na modalidade de dispensa de licitação, com
fulcro no art. 24, inciso X, da Lei 8.666/93.

Consta Despacho do setor competente, o qual infoima quanto à previsão de despesa
na programação orçamentária Exercício 2021, na forma seguinte;

02 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 02 07 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO 12 Educação 12 122 Administrado Geral 12 122 0020 PROGRAMA APOIO
ADMINISTRATIVO 12 122 0020 2067 0000 FUNCIONAMENTO E MANUTENÇÃO DA SEC.
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física

02 13 FUNDEB 02 13 00 FUNDES 12 Educação 12 361 Ensino Fundamental 12 361 0070
PROGRAMA DESENVOLVIMENTO DA REDE ESCOLAR 12 361 0070 2053 0000
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB
40%3.3.90.36.00 Outros Sen/iços De Terceiros - Pessoa Física

Ainda, de acordo com os documentos que instruem o presente pedido é
possível verificar que o preço pelo qual será locado o imóvel está compatível com os
valores praticados pelo mercado conforme parecer prévio de avaliação.

Examinando o referido processo, foram tecidas as considerações que se
seguem.

Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de
realização de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. No
entanto, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à
regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a
dispensa e a inexigibilidade de licitação.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem
casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração
Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações diretas sem a concretização
de certame licitatório. \
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